
                

CONTRATO Nº 011/2023

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS E
A EMPRESA FLEXIBASE  INDÚSTRIA  E
COMÉRCIO  DE  MÓVEIS,  IMPORTAÇÃO  E
EXPORTAÇÃO LTDA. 

PROCESSO Nº 202310892001837

CONTRATANTE
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, no exercício de
sua autonomia administrativa (art. 134, §2º da CRFB/88, e art. 120, §3º da Constituição Estadual), inscrita no
CNPJ sob o nº 13.635.973/0001-49, com sede à Alameda Coronel Joaquim de Bastos, nº 282, Quadra 217,
Lote 19, Setor Marista, CEP 74.175--150, Goiânia-GO, ora representada pelo seu Defensor Público-Geral, Dr.
TIAGO GREGÓRIO FERNANDES, nomeado por Decreto, publicado no Suplemento do Diário Oficial do Estado
de Goiás nº 23.913 do dia 04/11/2022, inscrito no CPF/MF sob o nº 935.982.621-91 ,  residente e domiciliado
nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE.

CONTRATADA
FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA,  inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 04.869.711/0001-58, com sede no Polo Empresarial Goiás Etapa VIII, S/N Quadra 10 Lote
19-24, Aparecida de Goiânia – GO, CEP: 74.985-174,  neste ato representada por João Francisco Mendes,
inscrito no CPF sob o nº 046.195.278-58, doravante denominada CONTRATADA.

01.   CLÁUSULA     PRIMEIRA   FUNDAMENTO     LEGAL  

01.1 O presente ajuste – na forma da Lei Federal n°. 8.666/93, Lei Estadual n°. 17.928/12 e Lei
Estadual nº 9.666/2020, decorre do PREGÃO ELETRÔNICO 0 0 6 /2022-SEAD-GEAC,   devidamente
homologado  pelo   Secretário   de   Estado   da   Administração,   tudo   constante   do Processo SEI
202100005022409, que fica fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso,
independente de transcrição.

02. CLÁUSULA     SEGUNDA   OBJETO     E     SUAS     ESPECIFICA  ÇÕES

02.1 Contratação de empresa para aquisição de mobiliário de escritório, para atender a demanda da
Defensoria Pública do Estado de Goiás, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações
no Termo de Referência



02.2 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

  ARP Nº 013/2022 SEAD/GEAC

LOTE ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO 

 VALOR TOTAL

01

02 Armário extra alto 02 portas 04 prateleiras Unidades  47 R$ 1.112,00 R$ 52.264,00

05 Armário baixo  Unidades  201 R$ 499,00 R$ 100.299,00

08 Estação de trabalho em "L" Unidades  45 R$ 765,00 R$ 34.425,00

09 Estação de trabalho em "L" com gaveteiro fixo Unidades 55 R$ 1.020,00 R$ 56.100,00

10 Mesa de trabalho retangular Unidades  20 R$ 476,00 R$ 9.520,00

02
01

Cadeira fixa espaldar baixo operacional sem apoio
para braço

Unidades  217 R$ 491,00 R$ 106.547,00

02
Cadeira giratória com regulagem de altura de

espaldar médio com apoio p/ braço
Unidades  155 R$ 602,46 R$ 93.381,30

  VALOR TOTAL R$ 452.536,30

03. CLÁUSULA     TERCEIRA   ACRÉSCIMO     E/OU     SUPRESSÃO     DOS     SERVI  ÇOS

03.1  A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos ou
supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, conforme art. 65 da Lei federal nº. 8.666/93 e alterações.

03.2 Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93,
as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto
de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um
desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração
estabelecidos no dispositivo legal

04. CLÁUSULA     QUARTA  VALOR,     DOTAÇÃO     E     RECURSOS     FINANCEIROS.  

04.1 O valor total para a presente contratação é de R$452.536,30 (quatrocentos e cinquenta e dois mil 
quinhentos e trinta e seis reais e trinta centavos). 

04.1.1 Nos preços propostos estão incluídos todos os custos, transportes, carga e descarga de materiais,
despesas de execução, mão de obra, leis sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre
os serviços.

04.2 DOTAÇÃO: A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº. 2023.850.03.92.1037.2129.04, 
conforme Nota de Empenho, expedida pelo Setor Competente da Defensoria Pública do Estado de Goiás.

05. CLÁUSULA     QUINTA  DO     PAGAMENTO     E     DO     REAJUSTE  

05.1  O valor  mensal  a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido entre o
primeiro e o último dia do mês e será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o atesto da nota fiscal e
aceite definitivo pelo Gestor do Contrato.

05.1.1 A remuneração da empresa vencedora será resultante do somatório do quantitativo efetivamente 
recebido pela contratante, no período de referência.



05.1.2 A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA até o 5º dia útil do mês subsequente ao da entrega 
do(s) objeto(s).

05.1.3 A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes
documentos, relativos aos empregados utilizados na execução do objeto contratual, sem o que não serão
liberados os pagamentos:

I - Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União;

II - Certidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio sede da

CONTRATADA; 

III - Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as

de terceiros (CND);

IV - Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF); 

V - Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido pela Lei nº 12.440/2011.

05.1.4  Estarão  incluídos  no  valor  total  do  pagamento  todos  os  tributos,  salários,  encargos  sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto,
bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.

05.2 O Órgão Contratante somente efetuará o pagamento de Notas Fiscais ou duplicatas contra ela emitidas
à proponente vencedora, estando vedada a negociação de tais titulos com terceiros.

05.3  Os  pagamentos serão  efetivados  por  meio  de  crédito  em conta  corrente  em qualquer  instituição
financeira em que a Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº 21.434 de 31 de maio de
2022.

05.4 O valor contratado poderá ser reajustado nas condições estabelecidas no item 05.17 deste Contrato.

05.5  A  efetivação  do  pagamento  ficará  condicionada  à  comprovação,  por  parte  da  Contratada,  da
manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas em edital.

05.6 O Órgão Contratante poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada, nos termos desta licitação.

05.7 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento estipulado no item 05.1 passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação, não
implicando qualquer ônus para o Contratante.

05.8 Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de alguma forma para tal concorrido,
ela  fará  jus  à  compensação  financeira  devida,  desde a  data  limite  fixada  para  pagamento  até  a  data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo 
pagamento;



Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

05.9 Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto perdurar pendência em relação à entrega
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

05.10Na hipótese da empresa dar causa à retenção de pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois)
meses consecutivos e/ou 4  (quatro)  alternados,  no período do contrato, sem motivo comprovadamente
demonstrado e aceito pela Administração, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela
Administração, nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93.

05.11 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

05.12 Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como
condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação do CONTRATANTE, não gerando qualquer tipo de direito à CONTRATADA.

05.13 Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês subsequente.

05.14 A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as retenções legais.

05.15. A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição.

05.16 A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas neste Item, poderá ainda sustar o pagamento de 
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

05.16.1 Descumprimento parcial ou total do contrato;

05.16.2 Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do contrato decorrente 
desta licitação;

05.16.3 Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

05.16.4 Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 
CONTRATANTE;

05.16.5 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA;

05.16.6 O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado causa não a autoriza suspender a 
execução do objeto.

05.17 DO     REAJUSTE  

05.17.1 O preço ora definido é fixo e irreajustável pelo período de 1 (um) ano, contados da data limite para 
apresentação da proposta comercial.

05.17.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses a partir da data limite para apresentação
da  proposta  comercial,  no  prazo  de  60  dias,  sob  pena  de  o  silêncio  ser  interpretado  como  renúncia
presumida.

05.17.3 O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação



do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) [ou outro índice específico ou setorial aplicável] no
período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

05.17.4  O preço  eventualmente  reajustado  somente  será  praticado  após  a  vigência  do  aditamento  ou
apostilamento contratual e contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) [ou
outro índice específico ou setorial aplicável] durante 12 (doze) meses, a partir da data limite para
apresentação da proposta comercial.

05.17.5 Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

05.17.6 O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

05.17.7 Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo
aditivo de dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva
do direito, quando já houver decorrido o período anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não
consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 22.2.2.

05.17.8 Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar o contrato, a empresa contratada deverá
pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o
fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito, seguindo o IPCA (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo);

05.17.9  Será  assegurado  o  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial,  na  hipótese  de
sobrevir  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”,
da Lei nº 8.666/1993.

06. CLÁUSULA     SEXTA  PRAZOS     E     PRORROGA  ÇÃO     DOS     SERVIÇOS  

06.1  O prazo de vigência será de 12  (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, e eficácia a
partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

06.2 O prazo do contrato poderá ser prorrogado, mediante justificativa por escrito e prévia autorização do
(ordenador  de  despesas  pelo  órgão  participe)  da CONTRATANTE, devendo o pedido de prorrogação
contratual ser feito 03 (três) meses antes do fim de sua vigência, conforme art. 57, inc. II e § 2º, da Lei
Federal nº 8.666/93.

06.3 A Contratada não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual.

06.4 Toda prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado, ou de
preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.

07. CLÁUSULA     SÉTIMA  DA     ORDEM     DE     SERVI  ÇO     E     DA     GESTÃO     DO     CONTRATO  

07.1  Caberá à Defensoria Pública do Estado de Goiás a emissão de Ordem de Serviço,  bem como o
gerenciamento,  a  coordenação,  supervisão  e  fiscalização  dos  trabalhos  objeto deste Edital  e, ainda,
fornecer à contratada os dados e os elementos técnicos necessários à realização do serviço licitado.



07.2 A DPE-GO designará Servidor(es) de seu quadro para realizar a Gestão e Fiscalização dos serviços
prestados em decorrência da presente contratação, cabendo a ele(s):

07.2.1 Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a juntada
de documentos, em ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato, determinando
as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com estabelecimento de prazo
para a solução;

07.2.2 Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e
especificações do projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior;

07.2.3 Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que
possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

07.2.4 Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato;

07.2.5 Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e
fornecimentos já efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

07.2.6 Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do contrato;

07.2.7 Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou
refazimento, quando não atenderem aos termos do que foi contratado;

07.2.8 Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da Administração, se
necessário, parecer de especialistas;

07.2.9 Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor
e/ou prestador quanto aos limites temporais do contrato;

07.2.10  Manifestar-se  por  escrito  às  unidades  responsáveis  a  respeito  da  necessidade  de  adoção  de
providências  visando à  prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência,
observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias;

07.2.11  Manifestar-se  por  escrito  às  unidades  responsáveis,  acerca  da  necessidade  de  adoção  de
providências  visando  à  deflagração  de  novo  procedimento licitatório,  antecipadamente  ao  término  da
vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação,
nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias;

07.2.12 Observar se as exigências do edital e do contrato foram atendidas em sua integralidade;

07.2.13 Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver,  de manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias.



07.3 A gestão do contrato, a ser firmado com a empresa vencedora, compete ao GESTOR nomeado, que
dirigir-se-á diretamente ao preposto da CONTRATADA para tratar de assuntos relativos à prestação dos
serviços e demais termos desse instrumento.

08. CLÁUSULA     OITAVA  DAS     OBRIGA  ÇÕES     DA     CONTRATADA  

08.1  A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no Edital e
Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em especial as
estipuladas nos itens seguintes.

08.2 Fornecer os móveis:

08.2.1 De acordo com as especificações e condições expressas no Anexo I - Termo de Referência do Edtial
e na proposta respeitando as normas da ABNT, bem como as demais normas em vigor, no que couber;

08.2.2  Observando todos os aspectos quanto à originalidade, qualidade, quantidade e validade, bem
como os prazos de fornecimento e de acordo com as especificações constantes neste Termo.

08.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do art. 65, § 1º da
Lei nº 8.666/93;

08.4 Emitir  e  encaminhar  à  Contratante  a  Nota Fiscal/Fatura relativa  ao objeto  contratual  efetivamente
executado,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a data, número de série do equipamento,
marca/fabricante, modelo, quantidade e prazo de garantia ou validade, bem como descrição dos serviços
realizados;

08.5 Qualquer dano causado ao patrimônio público na entrega dos móveis será ressarcido, salvo justificativa
comprovada,  pela  CONTRATADA,  que  deverá responsabilizar-se  pelos  ônus  resultantes  de  quaisquer
ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligada ao cumprimento
deste;

08.6 Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação e
qualificação, particularmente no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, se for aplicado ao caso;

08.7 Acatar todas as orientações do Gestor do Contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendimento das reclamações formuladas;

08.8 Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar a execução do 
objeto;

08.9 Assumir integral responsabilidade pela qualidade do material, bem como pelos danos decorrentes direta 
ou indiretamente de sua entrega;

08.10  Obedecer às especificações do objeto registrado, constantes neste termo, na proposta
apresentada e do ato convocatório, cumprindo os prazos estabelecidos;



08.11 Responsabilizar-se pelo transporte dos móveis adquiridos até as dependências da CONTRATANTE,
como também pelas despesas, impostos, frete, tributos, montagem, diárias e as demais taxas que venham
incidir sobre o objeto e ou a ele inerentes;

08.12 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta
aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração;

08.13 O recebimento/pagamento definitivo do objeto executado não exclui a responsabilidade da Contratada, 
nos termos das prescrições legais;

08.14  A  Contratada  ficará  sujeita,  nos  casos  omissos,  às  normas  da  Lei  Federal  nº  8.666/93  e  suas
alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.

09. CLÁUSULA     NONA  DAS     OBRIGA  ÇÕES     DA     CONTRATANTE  

09.1 Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;

09.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas dependências, 
desde que respeitadas às normas de segurança;

09.3 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo 
representante da Contratada;

09.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa Contratada, assegurando a boa prestação e o bom desempenho dos serviços prestados;

09.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do Gestor do Contrato, exigindo seu fiel e total 
cumprimento;

09.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos veículos 
entregues ou no serviço prestado.

09.7 Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 
disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à consignatária/contratada, sob pena de 
ilegalidade dos atos.

09.8 Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

09.9 Indicar pessoa responsável pela administração dos contratos;

09.10 Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços contratados;

09.11 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.



09.12 Exercer a fiscalização dos serviços por profissionais especialmente designados.

09.13 Emitir a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias, em favor da 
Contratada;

09.14  Emitir  e  encaminhar  a  Nota  de  Empenho  à  Contratada,  através  de  e-mail,  juntamente  com  a
Autorização de execução/entrega emitida pelo gestor do contrato;

09.15 Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços;

09.16  Permitir aos funcionários da CONTRATADA que tenham acesso às dependências da (Órgão
Participe) e de outras Repartições onde ocorrerão as entregas e montagens, desde que, dentro das datas e
horários agendados e devidamente identificados de modo a viabilizar a prestação de serviços durante o
horário de expediente ou fora dele, quando solicitados pelos setores competentes.

10. CLÁUSULA     DÉCIMA  DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1 É vedada a subcontratação e/ou sub-rogação do serviço de gerenciamento, objeto deste contrato.

11. CLÁUSULA     DÉCIMA     PRIMEIRA  DA     RESCISÃO  

11.1  O presente instrumento poderá ser rescindido:

11.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.
78, da Lei nº 8.666/93 (observado o disposto no artigo 80 da mesma lei);

11.1.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para Administração;

11.1.3 judicial, nos termos da legislação;

11.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.

11.3  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, em consonância com o art.
79, § 2º da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito ao pagamento devidos pela execução do
contrato até a data da rescisão.

12. CLÁUSULA     DÉCIMA     SEGUNDA  MULTAS     E     SAN  ÇÕES

12.1  Se a empresa  CONTRATADA descumprir  as  condições do Edital,  do  Termo de Referência  e  do
Contrato, ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas leis 17.928/12, 10.520/2002 e demais normas que
regem a matéria.



12.2 O Contratado, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e art. 15 da Lei Estadual nº 17.928/2012,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das
seguintes faltas:

12.2.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

12.2.2 não entregar a documentação exigida no edital;

12.2.3 apresentar documentação falsa;

12.2.4 causar o atraso na execução do objeto;

12.2.5 não mantiver a proposta;

12.2.6 falhar na execução do contrato;

12.2.7 fraudar a execução do contrato;

12.2.8 comportar-se de modo inidôneo;

12.2.9 declarar informações falsas; e
12.2.10 cometer fraude fiscal.

12.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento 
equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de 
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes percentuais:

12.3.1 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

12.3.2 0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

12.3.3 0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao 
trigésimo.

12.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

12.5 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e à 
ampla defesa;



12.6 As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

12.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente.

13. CLÁUSULA     DÉCIMA     TERCEIRA  TRIBUTOS     E     RESPONSABILIDADES  

13.1 É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrentes deste contrato.

13.2 A CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou materiais porventura 
causados em decorrência da execução do objeto deste instrumento, ficando esta como obrigação exclusiva
da CONTRATADA.

13.3 A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos contados da data de recebimento 
definitivo dos serviços, pela qualidade dos mesmos e dos materiais.

13.3.1 Constatado vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias contados a partir do conhecimento destes, acionar o contratado sob pena de decair dos seus 
direitos.

13.4 A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer titulo, causar a terceiros, 
em especial a concessionárias de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, 
respondendo por si e por seus sucessores.

14. CLÁUSULA     DÉCIMA     QUARTA  DA     GARANTIA         CONTRATUAL  

14.1 Deverá ser exigida garantia de, no mínimo, 5 (cinco) anos, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de
garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (art. 26, II, do Código de
Defesa  do  Consumidor-CDC,  Lei  nº  8.078/1990)  e  os  demais,  caso  o  fabricante  não  forneça,  pela
CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante, com cada item fornecido; e a
eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13, 17 a 27, do CDC:

14.1.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;

14.1.2 Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato;

14.1.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

14.1.4 Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA.



14.2 A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da assinatura do Termo de Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou
quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do
valor global do contrato.

14.3 A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento contratual.

14.4 A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação, somente 
quando comprovados:

14.4.1 Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

14.4.2 Recolhimento de multas punitivas, se for o caso;

14.4.3 Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos 
previdenciários e do FGTS, decorrentes da contratação;

14.4.4 Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da 
CONTRATANTE, nas quais este responda solidária ou subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo 
deduzidos todos os valores questionados na justiça trabalhista;

14.4.5 Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto 
do Contrato.

14.5 A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá:

14.5.1 Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

14.5.2 Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

14.5.3 Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

14.5.4 Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento;

14.5.5 Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos do art.
56 da Lei 8.666/1993, previamente aprovado pelo CONTRATANTE.

14.6  Na modalidade de garantia por titulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado
compativel com o valor a ser garantido, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas
pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179/2001.

14.7  A  garantia  oferecida  na  modalidade  caução  em dinheiro,  deverá  ser  depositada  nominalmente  à
CONTRATANTE, em instituição bancária informada previamente, para os fins específicos a que se destine,
sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.



14.8 A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice,
a cobertura de eventuais demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda
solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA.

14.9 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e,  caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia poderá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Justiça do Trabalho.

15. CLÁUSULA     DÉCIMA     QUINTA     FORO  

Fica eleito o foro da cidade de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas fundadas

no presente instrumento.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente.

Goiânia,       de               de 2023.

TIAGO GREGÓRIO FERNANDES
Defensor Público-Geral do Estado de Goiás
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